
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3182861 - MG (2026/0063443-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RICHARD LEANDRO MAXIMIANO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  USO  DE
ENTORPECENTE. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1.  Cabe  ao  aplicador  da  lei,  em instância  ordinária,  fazer  um cotejo
fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a
absolver, condenar ou desclassificar a imputação feita ao acusado. Óbice
do  enunciado  n.  7  da  Súmula  deste  STJ  (ut,  AgInt  no  AREsp  n.
1.265.017/DF, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta
Turma, DJe de 24/5/2018). 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  USO  DE
ENTORPECENTE. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1.  Cabe  ao  aplicador  da  lei,  em instância  ordinária,  fazer  um cotejo
fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a
absolver, condenar ou desclassificar a imputação feita ao acusado. Óbice
do  enunciado  n.  7  da  Súmula  deste  STJ  (ut,  AgInt  no  AREsp  n.
1.265.017/DF, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta
Turma, DJe de 24/5/2018). 
2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 490/494,

de minha relatoria, que não conheci do agravo para não conhecer do recurso especial pela

incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

O  agravante  se  insurge  contra  essa  decisão  alegando  a  matéria,  objeto  do

recurso  especial  -  desclassificação da  conduta  -  é  estritamente  jurídica  -  devendo ser

afastado o óbice da Súmula 7/STJ para o conhecimento do recurso. 

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo órgão

Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com  efeito,  dessume-se  das  razões  recursais  que  o  agravante  não  trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução
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que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

Anota-se que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo

fático  e  probatório  a  fim  de  analisar  a  existência  de  provas  suficientes  a  absolver,

condenar ou desclassificar a imputação feita ao acusado.  Óbice do enunciado n.  7 da

Súmula deste STJ (ut, AgInt no AREsp n. 1.265.017/DF, relatora Ministra Maria Thereza

de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 24/5/2018).

No caso, o Tribunal de origem reconheceu a higidez das provas produzidas e

delineou quadro fático  específico  que embasou a  condenação por  tráfico,  destacando,

entre outros pontos,  os depoimentos policiais firmes e coerentes,  a operação em local

conhecido  por  tráfico,  a  abordagem  do  acusado  na  companhia  de  adolescente  e  a

apreensão de 11 buchas de maconha e munições, além de referência a informações do

DDU e às circunstâncias da diligência. Do voto consta, por exemplo (e-STJ fls. 360/363):

"(…)  os  militares  ingressaram  na  residência  dele,  e,  com  a  ajuda  de  cão

farejador,  encontraram 03 (três) munições calibre 22 e 11 (onze) buchas de maconha,

pesando 15,50g (quinze gramas e cinquenta centigramas) espalhadas em diversas partes

do  imóvel,  que  durante  a  abordagem,  o  menor  assumiu  realizar  o  comércio  de

entorpecentes naquele local, e o acusado Richard, assumiu que guardava os entorpecentes

para  o  menor  traficar.  (…)  De  outro  lado,  o  acusado  (…)  afirmou  em Juízo  que  os

entorpecentes eram seus e se destinavam para seu consumo próprio (…). (…) contudo,

(…) nos defrontamos com os coesos e contundentes depoimentos dos policiais militares

(…). Nesse contexto, diante da existência de DDU nº 21523062426 (…) e do relato dos

policiais militares (…), entendo que restaram comprovadas a materialidade e a autoria do

crime de tráfico de drogas (…)".

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0063443-1 AREsp 3.182.861 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00110167220248130518  10000250298783004  110167220248130518

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RICHARD LEANDRO MAXIMIANO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICHARD LEANDRO MAXIMIANO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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